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Pelo Brasil

•Heloísa Helena entregou representação contra Sarney

ROOSEVELT PINHEIRO/AGÊNCIA BRASIL

Ipea defende jornada de

37 horas semanais
Agência Brasil

Brasília - O presidente do Instituto de Pesquisa Econômica

Aplicada (Ipea), Marcio Pochmann, disse ontem que, se a carga

horária oficial de trabalho for reduzida das atuais 44 horas

semanais para 37 horas, o País teria condições de dar ocupação

para toda a população. Mas ele ressaltou que isso só seria possível

caso fossem mantidos os investimentos, a produção e, também,

aumentada a capacidade produtiva do País. A afirmação foi feita

durante o lançamento do estudo “Carga Horária de Trabalho:

Evolução e Principais Mudanças no Brasil.”

Dados recentes, relativos ao mercado de trabalho, mostram,

segundo o presidente do Ipea, que o país teve aumento de

desemprego e crescimento da informalidade.

— Revelam também tendência de rotatividade, que é a

demissão de pessoas com os maiores salários, seguida da con-

tratação de pessoas por salários menores — disse Pochmann.

Gripe A: 59 mortes no Brasil

Agência Brasil

cidade - O reinício das aulas de cerca de 11 milhões de alunos em

três Estados (Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul) e no

Distrito Federal foi adiado para tentar frear a disseminação do

vírus H1N1 entre alunos e professores.

Com novos óbitos confirmados, chega a 59 o número de

mortes por causa da Gripe A no Brasil. Minas Gerais tem 329

casos suspeitos e 154 casos confirmados de Influenza A.

P-SOL protocola quinta

representação contra Sarney

Agência Brasil

Brasília - O P-SOL protocolou ontem, no Conselho de Ética, a

quinta representação contra o presidente do Senado, José Sarney

(PMDB-AP). O partido pede a investigação de denúncia de desvio

de parte de R$ 1,3 milhão que a Petrobras repassou à Fundação José

Sarney, com sede no Maranhão, em 2005. O senador é presidente

vitalício da fundação. A representação foi entregue pela presidente

do P-SOL, Heloisa Helena, e pelo senador José Nery (PA).

Na representação, o partido também requer apuração da

omissão por Sarney, em declaração de renda à Receita Federal, de

um imóvel de sua propriedade em Brasília.

Lei Antifumo entra em

vigor em 60 dias

•Lei foi sancio-

nada ontem pe-

lo prefeito Cus-

tódio Mattos.

Norma vale pa-

ra ambientes

fechados

JUSTIÇA

Enquanto profissionais

da saúde e fumantes pas-

sivos comemoram os be-

nefícios da medida, em-

presários do segmento de

bares, restaurantes e ho-

téis temem possíveis pre-

juízos. O setor prega que o

cumprimento da legisla-

ção incorrerá no fecha-

mento de estabelecimen-

tos e demissões.

Segundo o presidente

do Sindicato de Hotéis,

Restaurantes, Bares e Si-

milares de Juiz de Fora,

Antônio Jorge Marques, a

diretoria e os advogados

da entidade serão consul-

tados ainda hoje sobre pos-

sível medida judicial que

impeça que a Lei 11.813

vigore efetivamente.

— Não estamos de acor-

do com essa lei, principal-

mente no que refere-se à

multa a ser aplicada aos

estabelecimentos. Não po-

demos ser fiscais da Pre-

feitura, regulando hábitos

de clientes — afirma.

Em dois meses, o tabaco

estará banido dos ambientes

fechados de Juiz de Fora. A

Lei Municipal 11.813, que

proíbe o fumo nos recintos

coletivos da cidade, foi san-

cionada ontem pelo prefeito

Custódio Mattos. Publicada

nos Atos do Governo de ho-

je, a medida entra em vigor

em 60 dias.

A lei, pioneira em Minas

Gerais, proíbe a utilização de

qualquer produto derivado

de tabaco que produza fu-

maça — cigarros, cigarri-

lhas, charutos e cachimbos,

entre outros — em ambien-

tes fechados de uso coletivo,

público ou privado. Apenas

residências particulares, cul-

tos religiosos e estabeleci-

mentos penais estarão isen-

tos do cumprimento da nor-

ma, além, é claro, de vias

públicas e ambientes ao ar

livre. Em bares e restauran-

tes, só será permitido fumar

em mesas colocadas do lado

de fora, nas calçadas.

M U LTA

A legislação determina,

ainda, a afixação obrigatória

de aviso da proibição em

ambientes coletivos. Segun-

do o texto, os responsáveis

por recintos fechados deve-

rão advertir os eventuais in-

fratores e providenciar a

imediata retirada de fuman-

tes persistentes do local. Os

estabelecimentos que não

cumprirem a lei estarão su-

jeitos a advertência, seguida

de multa de R$ 1 mil.

O valor arrecadado será

destinado ao Fundo Muni-

cipal de Saúde, sendo uti-

lizado para a realização de

campanhas contra o taba-

gismo e o custeamento de

tratamentos para dependen-

tes do tabaco.

A lei proíbe, também, a

comercialização de deriva-

dos do tabaco dentro de am-

bientes escolares da rede

pública e privada.

ALUNOS PRESTAM DEPOIMENTO

Caso de discriminação na UFJF

Cinco alunos da Univer-

sidade Federal de Juiz de

Fora (UFJF), acusados de

crime de racismo contra

uma aluna do curso de His-

tória, pedem instauração de

inquérito policial para apu-

ração de crime de calúnia.

Ontem, quatro dos uni-

versitários que apresentaram a

queixa prestaram depoimento

na 1ª Delegacia Regional de

Polícia Civil, em Santa Te-

rezinha. De acordo com a de-

legada Ângela Fellet, respon-

sável pelo caso, eles alegaram

que a estudante, vítima de

xingamentos entre colegas de

sala, nunca apontou o fato

ocorrido como racismo.

Os depoentes afirmaram

que a questão envolvendo pre-

conceito partiu do presidente

do Núcleo de Estudos

Afro-brasileiros da UFJF.

— Em seus relatos, os qua-

tro alunos envolvidos disseram

que o presidente do Núcleo de

Estudos Afro-descendentes im-

putou a eles denúncia falsa. Por

isso, pedem a apuração, em tese,

de crime de calúnia.

Fellet ressaltou que o acu-

sado pelos universitários, tes-

temunhas de defesa e a aluna

vítima do suposto racismo de-

vem prestar depoimentos nos

próximos dias. No dia 1º de

julho, os cinco estudantes re-

gistraram Boletim de Ocorrên-

cia, acusando o representante

do núcleo de calúnia.


